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	Reunião Conjunta do Conselho Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de CT&I - CONSECTI 
Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa – CONFAP



	Belo Horizonte, 30 e 31 de maio de 2011



ATA

Aos trinta dias do mês de maio de 2011, às dez horas da manhã, reuniram-se no Auditório Juscelino Kubstchek, Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/n - Serra Verde - Cidade Administrativa, Belo Horizonte (MG), os Secretários e representantes Estaduais para Assuntos de CT&I e presidentes ou representantes das Fundações de Amparo à Pesquisa – FAPs, para a abertura da Reunião Conjunta do Conselho Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de CT&I – CONSECTI e do Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa – CONFAP. Nessa ocasião, foram comemorados, também, os vinte e cinco anos de existência da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais, evento que contou com a presença de Governador do Estado de Minas Gerais e altas autoridades Estaduais e Nacionais.
Estiveram presentes à sessão de abertura e participaram do Fórum na sua plenitude as pessoas a seguir relacionadas: 
Alan Rickson de Araújo, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Tocantins;

Alex Fiuza de Melo, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Pará;

Alexandre Stanford, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco;

Ana Lúcia Delgado Assad, do CNPq;

Ângela Brusamarelo, do Tribunal de Contas da União;

Antonio Claudio Carvalho, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Amapá

Aurílio Caiado, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo;

Bianca Torreão, da ABIPTI;

Breno Bezerra Rosa, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas;

Carolina Octaviano, da Revista de Ciência e Tecnologia - SP; 

Clodoaldo Gomes, do Banco do Brasil - MG;

Cynthia Ribeiro, da ABIPTI;

Dalton Chaves Vilela Júnior, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas;

Edna Antonelli, do Fórum Nacional dos Dirigentes Municipais de Ciência, Tecnologia e Inovação;

Edvaldo Santos, da Ericsson do Brasil - SP;

Elizangela Lizardo, da ANPG;
Emídio Cantídio de Oliveira Filho, Diretor de Programas da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES; 
Francisco Maciel Lima, da Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral do Estado de Rondônia;

Gastão Ramos, Secretário de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal;

Gerson Koch, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Paraná;

Guilherme Marco de Lima, da ANPEI;

Jadir Pella, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Espírito Santo;

Jasper Rhodi, da Ericson do Brasil - SP;

Jorge Edson Silva, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas;

Kelly Ruschel, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de Goiás;

Leandro Lima, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de Minas Gerais;

Luciana Cury, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Mato Grosso;

Luciano Moura, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco;

Luiz Borges Silveira, do Fórum Nacional dos Dirigentes Municipais de Ciência, Tecnologia e Inovação;

Márcio Rodrigues, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de Minas Gerais;

Milton Luiz Vieira, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de Santa Catarina;

Narcio Rodrigues, da Secretaria de Ciência e Tenologia do Estado de Minas Gerais;

Odenildo Teixeira Sena, Secretário de Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas;

Osvaldo Saavedra, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Maranhão;

Pierre Alexandre Bliman, do INRIA - França;

René Barreira, Secretário de Ciência e Tecnologia do Estado do Ceará;

Rita de Cássia Leite, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Rio Grande do Norte;

Sérgio Stockler, Assessor de Comunicação do CONFAP;

Sibá Machado, Deputado Federal - AC;

Soledad Gonzalez, da ELSEVIER - SP;

Viviane Cardoso, da ELSEVIER - SP
Andrea Noleto de Souza Stival, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Tocantins;

Anilton Sales Garcia, Presidente da Fundação de Apoio à Ciência e Tecnologia do Estado do Espírito Santo;

Bárbara Olímpia Ramos de Melo, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Piauí;

Cláudio Benedito Silva Furtado, Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba;

Diogo Ardaillon Simões, Presidente da Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco;

Jadson Porto, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amapá - Fundação Tumucumape;

João Cesar Dotto, Diretor Presidente da Fundação de Tecnologia do Estado do Acre;

João Pedro Valente, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Mato Grosso;

José Ricardo de Santana, Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa e à Inovação Tecnológica do Estado de Sergipe e Vice-Presidente do CONFAP;

Marcelo Augusto Santos Turine, Presidente da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado do Mato Grosso do Sul;

Maria Bernardete Souza, Diretoria-Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Norte;

Maria Olívia Ribeiro Simão, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas;

Maria Zaira Turchi, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás;
Mario Neto Borges, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais e Presidente do Confap;
Paulo Brofman, Presidente da Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Paraná;

Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles, Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal;

Roberto Paulo Machado Lopes, Diretor-Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia;

Rosane Nassar Meireles Guerra, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado do Maranhão;

Ruy Garcia Marques, Presidente da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro;

Sérgio Luiz Gargioni, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina;

Tarcísio Santana, da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal;

Alfredo Coutinho, da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro;

Ana Peçanha, da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro;

Anna Lívia Queiroz, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia;

Catarina Barreto Linhares, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais;

Cesar Zucco, Diretor Científico da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina;

Claudia Linhares Sales, da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

Dione Vasconcellos, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Rio Grande do Sul;

Geanne Azevedo, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas;

Jackelyne Corrêa Veneza, da Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Paraná;

Jerson Lima Silva, da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro;

Jôni Franck Nunes, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul;

Lourdes Irene Claudina Sales, da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

Maria Cristina Leftel, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo;

Milene Ferreira da Silva, da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro;

Nathalia Ramos, da Fundação de Amparo à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado do Maranhão;

Renato Breneizer, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo;

Rita Seabra, da Fundação de Amparo à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado do Maranhão;

Roberto Dória, da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro;

Valéria Firme, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Espírito Santo;

Às quatorze horas e trinta minutos, os membros do Consecti e do Confap, juntamente com os convidados, reuniram-se no salão de eventos do Hotel Boulevard Plaza Belo Horizonte, para abordar o item “Arcabouço Legal em CT&I: Diagnósticos e Alternativas”. Odenildo Teixeira Sena, Secretário de Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas e Presidente do Consecti, e Mario Neto Borges, Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais e Presidente do Confap, deram abertura à reunião e presidiram a mesa. Ambos salientaram a importância da discussão dos Marcos Legais no apoio à pesquisa, afirmando que atualmente o aparato legal causa sérios embaraços ao desenvolvimento do País. Após, a palavra foi concedida ao Deputado Federal Sibá Machado, que fez uma explanação sobre os trabalhos da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara Federal, da qual faz parte, salientando a preocupação em adequar o marco legal às especificidades da pesquisa e da inovação científica. A seguir, Angela Brusamarelo, do TCU, falou sobre análises feitas pelo Tribunal sobre todos os Fundos Setoriais, ressaltando a existência de consenso de que há necessidade de se avaliar os resultados das pesquisas para o desenvolvimento da ciência e não puramente se verificar o cumprimento das normas legais, entre as quais a Lei 8666. Na sequência, Dione Vasconcellos, Procuradora Jurídica da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Rio Grande do Sul, ressaltou a importância da ação do Consecti e do Confap junto às esferas adequadas do Poder Federal para que se defina nova arquitetura legal para a área de CT&I. Depois, o fórum foi aberto às participações individuais e diversos questionamentos foram levantados, com destaque para os aspectos a seguir relacionados: além de mudar a Lei, é importante que se mude a visão dos órgãos controladores. Há a necessidade de se criar um regulamento prático, no âmbito do Confap, que oriente as FAPs e os pesquisadores nos processos de aquisição de produtos e serviços enquanto perdurarem as atuais exigências. É imprescindível que se dispense de licitação as aquisições para projetos de pesquisa. O acesso à biodiversidade do País, com propósitos científicos e até de preservação, precisa ser garantido. A legislação precisa contemplar os projetos feitos em parceria entre união e mais de um Estado, no formato de Rede de Pesquisa. O chamado marco legal, que afeta o financiamento à pesquisa e à inovação envolve Direito Civil, Direito Tributário, Lei de Licitação. Há a necessidade de também se dar suporte legal ao empresário que invista em inovação, em parceria com o Governo. A questão da dedicação exclusiva do professor precisa ser revista para permitir a participação em grupos de pesquisa e inovação mesmo em empresas. Dificuldade para pagar passagem e hospedagem para consultor ad hoc e vinda de cientistas estrangeiros para participar de pesquisas no País. A seguir, Emídio Cantídio de Oliveira Filho, da CAPES, falou sobre alguns detalhes legais que embaraçam a liberação de recursos pela CAPES. Mario Neto Borges lembrou que um grupo de advogados, Assessores Jurídicos de Secretarias de CT&I dos Estados e de Fundações de Amparo à Pesquisa estão assistindo ao pronunciamento dos participantes e vão preparar documento que consolide a proposta dos dois Conselhos para o aperfeiçoamento do marco legal. Continuando a rodada de manifestações, foram salientados: a necessidade de simplificar o processo de aplicação e prestação de contas, pois as Fundações não costumam ter estrutura física para acompanhar todos os projetos em andamento de forma bem próxima e, no entanto, são co-responsáveis pela execução. Foi citada a necessidade de atrair outras organizações (Finep, Universidades , SBPC, entre outras) para o debate do tema. A seguir, o Deputado Federal Sibá Machado apresentou palestra salientando a importância de se agregar a ciência e a inovação aos nossos produtos. Disse que no Brasil a pesquisa é feita pela academia e patrocinada pelo Estado e a inovação está restrita ao mercado, que não tem a cultura nem os instrumentos necessários para investir numa produção de futuro. Afirmou que o Brasil precisa de Leis que permitam inovação na base tecnológica com a ascensão de novos modelos de negócios; difusão das novas tecnologias; fusão de setores e oferta casada de serviços; redução de custo com ganho de escala; ampliação do acesso e da qualidade e o fortalecimento da indústria local via produção e geração de inovação. Considerou que a Lei 8.666/93 engessa o investimento e ameaça o gestor. Citou diversos embaraços causados à pesquisa e à inovação pelo arcabouço legal brasileiro. Disse também que montará comissão, na qual o Confap e o Consecti serão representados, para propor na Câmara as mudanças legais que se fazem necessárias. Para tanto, utilizará como subsídio as demandas levantadas pelo GT Jurídico criado pelos dois Conselhos. Concluído o debate, os trabalhos foram encerrados neste dia.
Aos trinta e um dias do mês de maio de 2011, às nove horas da manhã, reuniram-se os membros do Consecti, sob a presidência de Odenildo Teixeira Sena, para cumprir agenda interna. O presidente iniciou inserindo na pauta a eleição das diretorias regionais que se encontravam vagas, tendo encerrado por unanimidade o Dr. Alex Fiúza como Diretor Regional Norte, Alípio Leal Neto como Diretor Regional Sul e na condição pro tempore o Prof. René Teixeira Barreira. Após as indicações, o Prof. René Teixeira Barreira justificou sua condição, ressaltando que os secretários da região Nordeste irão se reunir no mês de julho para a indicação da nova direção. O presidente retomou a palavra fazendo um breve relato sobre a reunião do Conselho Consultivo da Finep, destacando o manifesto da instituição para se tornar em um banco assim como a grande resistência na construção de parcerias com os Estados. Aurílio Caiado reforçou a crítica colocando as dificuldades do Estado de São Paulo com relação aos projetos apresentados à FINEP. Alex Fiúza cobrou do CONSECTI uma posição institucional frente à instituição que foi aceita pelo presidente. Ampliou também para instituições como SUDAM e BNDES. Foi sugerido que a manifestação fosse por meio de carta, sendo que a minuta foi construída pelo Alex Fiúza. Jadir Pella sugeriu também uma reunião com a presidência do BNDES para construção de uma agenda comum com os Estados. Eduardo Setton e demais secretários defenderam a ampliação de parcerias principalmente com o Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Ministério da Educação, Petrobrás, Agências Reguladoras entre outras. Em seguida, Marco Antônio de Oliveira, Secretário de Inclusão Social do Ministério da Ciência e Tecnologia, fez uma exposição sobre a nova proposta dos Centros Vocacionais Tecnológicos. O presidente agradeceu a presença do secretário e, em seguida, propôs um encontro posterior para um debate da proposta apresentada. Foi estipulada a data de 13/6/2011 para recepção do material. Depois de breve intervalo, os representantes do Grupo de Trabalho Jurídico Consecti-Confap, Breno Bezerra Rosa, da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas, e Catarina Barreto Linhares, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais, apresentaram as considerações do GT Jurídico sobre o tema Arcabouço Legal, afirmando que consideram importante a criação de uma nova norma que venha a regular as contratações e aquisições em ações que tenham relação com CT&I: com possibilidade de escolha de marca e modelo mediante justificativa técnica; contratação e aquisição simplificada, mediante três orçamentos; formalidades diferenciadas para formulação de convênios e contratos, visando agilizar e incentivar as ações. Sobre a questão de importação de equipamentos, afirmam que há necessidade de facilidades na importação, com a exclusão da exigência de certidão de não-similaridade; alteração na Lei 8010, adaptando um novo capítulo sobre importações de equipamentos de CTI, permitindo ao Estado liberar o ICMS desses equipamentos – desoneração de impostos – e mediante a determinação de prioridade no desembaraço aduaneiro, canal verde automático na liberação da Receita Federal; possibilidade de alteração de rubricas após o gasto, para fazer frente às despesas de depósito alfandegário e prestação de contas só deve ocorrer nas hipóteses de projetos em que os propósitos não foram alcançados.  Disseram que é importante a criação de um modelo de manual de prestação de contas unificado, na medida do possível, que expresse previsão de flexibilização e facilidades na prestação de contas e que desvincule a responsabilidade do gestor pelo efetivo resultado da pesquisa; que nos convênios e contratos firmados, especialmente com os órgãos federais de fomento e que seja permitido que os recursos sejam classificados como rubrica de APOIO À PESQUISA, sem a vinculação em Custeio ou Capital. Sobre a Lei de Inovação, acham importante que se considere a possibilidade de financiamento público, apoio e fomento estatal para obras de infraestrutura em parques tecnológicos – (respondendo à aversão das empresas privadas em investir recursos próprios), possibilidade de financiamento (reembolsável) e não apenas fomento das ações que tenham vínculo com Inovação; ampliação dos benefícios da Lei do Bem para as empresas que trabalhem com contabilidade fundada em lucro presumido. Na questão do Patrimônio, propuseram criar Lei complementar Federal e leis estaduais que tratam do patrimônio adquirido com recursos dos projetos, permitindo a cessão, transferência e doação dos bens não apenas para instituições privadas sem fins lucrativos, mas também para as empresas privadas com fins lucrativos desde que de interesse público e enquadrada no conceito de ECTI - Entidades de Ciência, Tecnologia e Inovação, qualidade conferida pelo Estatuto Social que preveja propósito neste sentido e cadastro na FAP, conforme modelo da FAPEMIG. Diversas manifestações foram feitas, sendo considerado importante acrescentar a questão de importação de material biológico, o acesso à biodiversidade nacional para estudo, a questão da interpretação da dedicação exclusiva à docência, exigida do pesquisador que se propõe a estudar a inovação. A seguir, os Presidentes do Consecti e Confap comunicaram ao GT Jurídico que lhes é dado o prazo de um mês para que apresentem um trabalho completo, consolidando as proposições dos Conselhos, após consultas aos Estados. Depois, foram avaliadas as propostas do Confap para as próximas reuniões conjuntas e integralmente aprovadas. Na sequência, a reunião foi encerrada.
Nada mais havendo a relatar, lavrei a presente ata que será assinada pelo Senhor Presidente do Conselho e, por mim, Secretário Executivo.

ODENILDO TEIXEIRA SENA
Presidente do CONSECTI
ALBERTO PEVERATI FILHO
Secretário Executivo do CONSECTI[image: image4.jpg]CONSECTI

Conselho Nacional de Secretarios
Estaduais para Assuntos de CT&I




PAGE  
5

[image: image3.jpg]CONFAP




